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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 47.830/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL Nº 5.784/2012)
SEXTA CÂMARA CIVEL
	COMARCA:
	CAPITAL

	RECORRENTE:
	IRONI LIMA SILVA

	RECORRIDA:
	PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS


Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal, insurgindo-se contra acórdão negou provimento ao recurso, por ser manifestamente protelatório e manteve a decisão monocrática que negou seguimento ao recurso de apelação pela aplicação da Súmula 405 do STJ em face do prazo prescricional da ação de cobrança do seguro DPVAT.

Da leitura do aresto recorrido, a Câmara julgadora manifestou-se assim: “A agravante em nenhum momento combate o fundamento da decisão agravada, que é a ausência de comprovação que a autora, ora agravante, esteve em tratamento médico entre a data do acidente e a data que foi realizada a perícia do IML. Como a autora não demonstrou que foi realizado tratamento médico durante esse período, não há suspensão da contagem do prazo prescricional a partir do laudo do IML” (fls. 37).


Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo a suspensão daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o artigo 543-C, § 1º, do CPC:

“Artigo 543-C - Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial será processado nos termos deste artigo. 

§ 1o  Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça.” 
 De se notar que a eleição dos recursos representativos da controvérsia e, por conseguinte, o sobrestamento de recursos especiais repetitivos deve ter como parâmetro a discussão do mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).
No caso, o debate refere-se ao termo inicial para a fluência do prazo prescricional referente à cobrança do seguro DPVAT – data do acidente ou da confecção do laudo pericial (invalidez permanente) – tema que, reiteradamente, tem sido submetido à apreciação no Tribunal de Justiça de Mato Grosso.

Assim, diante do encaminhamento dos Recursos representativos da controvérsia ao Superior Tribunal de Justiça (REsp 128.420/2012, REsp n. 131.500/2011, REsp 131.503/2011, REsp 129.728/2011 – números de origem), com base nos arts. 543-C, § 1º, do CPC, e 1º da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo dos mencionados Recursos Especiais.
Defiro o pedido de fls. 95, para que todas as intimações sejam feitas em nome do advogado Wilson Molina Porto.

Defiro, ainda, o pedido de fls. 118, para que esta decisão seja publicada em nome do advogado Renato Chagas Correa da Silva.
Publique-se.

Intimem-se.
Cuiabá, 19 de junho de 2012.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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